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ASSUNTO. Convite para apresentação de proposta p^r^ 
^i'Aquisição 

de Serviços de Seguros Para

Edificios'

A PATRIRAM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, SA, (doravante PATRIRAM,

S.r{..) vem, pelo presente, convidar a V. empresâ a âpresentar proposta no âmbito do procedimento de

Consulta Prévia nos termos e condições que a seguir se indicam:

1. OBJETO DO AJUSTE DTRETO

O presente convite tem por objeto a'Aquisição de Serviços de Segutos Para Edificios'

As peças que instruem o procedimento são:

a) O presente convite à apresentação das propostas;

b) O caderno de encargos e ânexos.

2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1 A entidade adjudicante é a PATRIRAM, S.4., sito à Rua 31 de Janeiro, N." 79, 9050-401 Funchal,

Telefone 297239730, fax 291.239131, e-mail: patnam@madeira.gov.pt e o procedimento desenrolar-

se-á com recurso à plataforma eletrónica facultada pela ACINGOV acessível em

htçs : / /www. acingov.pt

2.2 A decisão de conftatar foi tomada pelo Conselho de ,\dministração da PATRIR \M, S.,\., por

deliberação do Conselho de Administração, de 30 deJaneiro de 2018.
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3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO AJUSTE DIRETO

O presente procedimento de consulta ptévia foi adotado nos termos do disposto no n.o 7 da ahnea c)

do artigo 20l do Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual, inüoduzida pelo Decreto-Lei

n." 117-B/2077, de 31 de Agosto.

4. ESCLARECIMENTOS E RETIFICAçÕES DAS PEçAS DO PROCEDIMENTO

4.1 Ao presente procedimento é aplicável o estabelecido no artigo 50." do CCP, aprovado pelo Decreto-

Lei n." 18/2008,de29 deJaneiro, republicado pelo Decreto-Lei nÎ 111-B/2017, de 31 de,{gosto.

4.2 A entidade que preside ao procedimento é o júri, â quem deverão ser apresentados, por escrito, através

da plataformaeleúótrjca indicada no n.o 2.7. do presente convite, dentro do primeiro terço do prztzo

fxado p^1^ 
^ 

apresentação das ptopostas, os pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas

na interpretação das peças do procedimento, bem como uma lista na qual se identifiquem, expressa e

inequivocamente, os erros e omissôes das peças do procedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e â resposta aos erros e omissôes identificados nos termos do número anterior

serão prestados, por escrito, através da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.7 do presente convite,

tté ao fim do segundo terço do pr^zo fxado p^1^ 
^ 

apresentação das propostas.

4.4 Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e respostâs aos erros e omissões ao

interessado que os solicitou, iuntâr-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

5. ESCI-ARECIMENTOS A PRESTAR PELOS CONCORRENTES

Sempre que a PATRIRÂM, S.4., tenha dúvidas sobre as propostas ou documentos de qualquer dos

concorrentes, poderá exigir deles e solicitar de outras entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natueza contabilística, indispensável para o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE

6.1 O preço base é € 74.000100 (setenta e quatro mil eutos), sendo excluídas as propostas que

apresentem preço contratual superior. Este valor está isento de IVA, nos temos do n." 28 do atigo

9." do Código do IVA (CIVA).

6.2 O pleço referido no número antedor inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade

não esteja expressâmente atribuíd" À pATRIRAM, S.,{..

PÀTRIR \À.f - Tirularidade e Gestão de Património Público Regional, S.Å.
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6.3 O preço contratual não está suieito a attahzações nem aglavamentos, decoffentes de sinistros ou

quâlquer outrâ eventualidade.

6.4 Pela realização da prestação de serviços obieto do contrato, bem como pelo cumprimento dâs demais

obrþações constantes do Cademo de Encargos, a Entidade Adjudicante deve p^g r 
^o 

adiudicatáno o

preço constânte da proposta adjudicada, isento de fVÂ, nos temos do n." 28 do artigo 9." do Código

do IVA (C[VA).

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas propostas condicionadas ou com variantes

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 A proposta é constituída pelos seguintes documentos:

") Declaração do convidado de acettaçào do Caderno de Encargos, de acordo com o modelo

constânte ao presente convite (Anexo I-lW);

b) ,{ declaração referida na ahnea a) do presente ponto, deve ser assinada pelo convidado ou por um

representante que tenha poderes parâ obrþar;

Ð Certidão do registo cometcial, onde conste a matrícula e todas as inscrições em vigor,

nomeadamente â forma de obrigar.

8.2 O convidado deverá ainda identiftcar na sua proposta:

a) Duração total da prestação de serviços;

b) Preço contratual total (isento de fVA, nos temos do n." 28 do artigo 9." do Código do IVA

(CIVA) der-endo o concorrente discriminar o valor correspondente a cada ano de vigência do

cofltrato.

9. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

O concorrente é obrigado a mânter a proposta pelo ptazo de 180 dias a contar do termo do pnzo

fixado p^r^ 
^ 

apresentação da mesma.
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10. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a proposta devem ser âplesentados diretamente n^ ple;øform^

eletónica ACINGOV atê às 23h59min do dta27 de fevereiro de 2018.

10.2 Todos os documentos carregados na plaøforma eletrónica devem ser assinados eletronicâmente

aúavés de certificado de assinatura eletónic a quahfrcada.

10.3 A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entlegues aos

concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.

10.4 Quando, pela sua n^tureza, qualquer documento dos que constituem a propostâ não possa ser

apresentado nos termos do previsto no número um do presente artigo, deve ser encerrado em

invólucro opâco e fechado:

a) No rosto do qual deve indicar a desþação do procedimento e da Entidade Adjudicante;

b) Deve set entregue ditetamente na sede da Entidade,\djudicante, sendo entregue aos concorrentes

um recibo comprovativo dessa receção, com tegisto da data e hora, ou por correio registado com

aviso de receção parl 
^ 

mesmâ morada, devendo, em qualquer caso, a respetiva receção ocorrer

dentro do prazo fxado ackna.

10.5 A apresentação e a receção das propostas nos termos anteriormente referidos deve obedecer âos

temos definidos no CCP e na Lei n." 96/2075, de 17 de Agosto.

10.6 O concotrente é o único responsável pelos atrasos que eventualmente se verifiquem, não podendo,

por isso, considerar-se tempestivâmente apresentadas as propostas e quaisquer documentos que

deem entrada depois dahorz e dzta limites referidas no número ânterior.

10.7 A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigrdos em língua portuguesa ou, não

sendo, devem ser acompanhadas de tradução devidamente legalizada em relação à qual o

concorrente declare aceitar a prevalência,para todos os efeitos, sobre os respetivos originais.

10.8 ,{ proposta e os documentos que a instruem devem ser apresentados através da plataforma

eletrónica indicada no n.o 2.1.. do presente convite.

11. NEGOCTAçOES

Não haverá lugar a fase de negociação da proposta.

P,\TzuR\Nf - Tinrlaridade e Gestão de Património Público Regronal, S.Å.
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12. CRrTÉRrO DE ADJUDTCAçÃO

72.7 O critério de adjudicação é. o da proposta economicamente mais vantajosa, detetminada pela

avahação do pteço total da propostâ, enquânto único âspeto da execução do contrato a celebrar.

12.2 Em caso de empate, entre uma ou mais propostas apresentadas, o desempate é feito por sorteio

reahzado pelo júri do Procedimento na presença de um representânte de cada um dos convidados,

sendo ordenada primeiramente a proposta sorteada.

12.3 Da sessão reahzada para efeitos do número anterior é lavrada âtâ, que deve ser assinada pelo iúri e

pelos reptesentantes dos convidados presentes.

12.4 Para os efeitos ptevistos no n."12.2, o júri do Procedimento comunica aos interessados, com a

antecedência mínima de 3 (rês) dias, a data, a. hora e o local em que ocorrerá o sorteio, para,

querendo, os mesmos nele se fazeterr' representar, sendo que a não comparência de todos ou de

aþns dos interessados não constitui fundamento de não realização ou de adiamento do sorteio.

72.5 Não comparecendo a'lgrrm dos convidados, o mesmo assumirá a frgurz de desistência, o que

significa que o sorteio teahzar-se-á com os únicos convidados que se encontrem presentes.

12.6 No caso de empate entte duas propostâs, não comparecendo um dos convidados, o sorteio não

deverá decorrer, assumindo o convidado faltoso a ftgura de desistência, o que significa que a

adjudicação reczuâ sobre o único convidado presente.

ti. ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

73.1 A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os convidados, juntamente com o

relatório final de análise das propostas.

13.2 Juntamente com a notiflcação da decisão de adjudicação, setá o adjudicatário notificado para

apresentar:

ù Os documentos de habilitação indicados neste convite até ao 5." dia útil ap6s a referida

notificação.

1,3.3 Não há lugar a adjudicação quando, desþadamente:

a) Nenhum concorrente tenha apresentado proposta;

b) Todas âs propostas tenham sido excluídas;

.) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar âspetos fundamentais das peças do

procedimento após o temos do prazo fixado para a apresentação das propostas.

PÅTzuR\À,f - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.Å.
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13.4 ,{ decisão fundamentada de nâo adjudicação ê notifìcada a todos os concorrentes que tenham

apresentâdo ptopostas, sendo-lhes posteriorrnente notificada a alsertura de novo ptocedimento.

14. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

14.1 O adjudicatádo deve apresentar atê ao 5." dia úti1 após a nonfrcação pzr^ o efeito, os seguintes

documentos de habilitação:

a) Declaração emitida conforme o modelo constante âo presente convite (A.nexo II-M);

b) Declaração (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio ou

sede do contribuinte, comprovativa de que a situação tdbutária do concorrente, está regulanzada

relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região Autónoma;

Ð Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva

do concorrentepa-r^ com a Segurança Social se encontrâ regiatizada;

d) Certificado de registo Criminal do concorrente e dos fìhrleres dos ároâos sociais de

admlnistração. dfueção ou gerência do mesmo, que se encontrem em efetividade de funçòes;

Ð Se legalmente exigível, documentos que âtestem o cumprimetto das obrigações declarativas

relativas a rendimentos gerados no terdtório da Região Autónoma da Madeira, relativamente ao

último exercício económico disponível:

(Ð Declaração periódica de rendimentos (modelo n." 22) acompanhada do anexo C;

(Ð Declaração relattva a rendimentos e retenções de residentes (modelo n." 10);

(*) Anexo Q da informação empresadal simpliftcada (IES).

Ð O adjudicatário que não esteja legalmente obrþado ao cumprimento das obrþações declarativas

telativas a rendimentos gerados no território da Região Autónoma da Madeira deve apresentar

situação.

1,4.2 Todos os documentos referidos no ponto 14.7. devem ser redigidos em língua portuguesâ ou, pela

sua natureza ou orþem, estes estejam tecligidos em língua estrangeira, der.erão ser âcompanhados de

tradução devidament e legalizada.

14.3 Os documentos de habiJitação devem ser apresentados rlitetamente na plataforma eletrónica

indicado no n.o 2.7. do presente convite.
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14.4 No caso de não emissão dos documentos ou certificados que âtestâm que o adjudicatário não se

encontrâ nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos temos do artigo 83."-A do

CCP, podem os mesmos ser substituídos por umâ declaraçào solene, sob compromisso de honra, feita

pelo interessado perante a autoridade judicial ou adminisúatwa competente, um notário ou um

organismo profissional qualificado.

14.5 ,{ falsificação dos documentos referidos nos pontos ânteriores ou a prestação culposa de falsas

declarações determina a caducidade da adjudicação, sem prejuízo da participaçã,o à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

1'4.6 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apresentem irregularidades que possâm levar

à caducidade da adjudicação, o adjudrcatârio terâ o prazo de 2 dias úteis para os suprir.

15. CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caução nos termos do disposto no n.o 2 do zrttgo 88." do CCP

16. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observar o estabelecido no artigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de Agosto.

1.7. CONTRATO

O contrato será reduzido a escrito, nos temos do disposto no artigo 94." do CCP.

18. LEGISLAçÃO APLICÁVEL

Em tudo quanto for omisso o presente convite, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n." 18/2008, de

29 de Janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n." Decreto-Lei nÎ 111-B/2017, de 31 de agosto, e o disposto

pelo Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de Agosto, que se aplica em tudo quânro estiver

omisso no presente documento, bem como pela restante legislação aplicável.

P,\TzuR {I,f - Ti¡rlaridade e Gestão de Património Público Regional, S.,\.
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Com os melhores cumprimentos,

O Presidente do Conselho de Âdministração

,{J)e*-A-
Nuno Natividade

Juntam-se:

Anexo t Declaração conforme o Anexo I-M

Anexo 2:Declatação conforme o Anexo II-M

Anexo 3: Cademo de Encargos.
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